	EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS




O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.996.104/0001-04, representado neste ato pela Prefeita Municipal SONIA SALETE VEDOVATTO, no uso de suas atribuições, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decretos Municipais nº 0045/2023 e 0046/2023, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente Edital.

	PREGÃO ELETRÔNICO

	INFORMAÇÕES DE DATA E HORA

	DATA INICIAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS
	25/07/2024 – 08:00h – Horário de Brasília

	DATA FINAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS
	06/08/2024 – 08:30h – Horário de Brasília

	DATA PARA ÍNICIO DA SESSÃO PÚBLICA
	06/08/2024 – 09:01h – Horário de Brasília

	DATA PARA ÍNICIO DA DISPUTA DE LANCES
	06/08/2024 – 09:01h – Horário de Brasília

	INFORMAÇÕES DE ACESSO E OBTENÇÃO DO EDITAL

	ENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICA/DISPUTA DE PREÇOS
	www.bll.org.br

	ACESSO AO EDITAL
	www.bll.org.br
www.montecarlo.sc.gov.br
www.pncp.gov.br
www.diariomunicipal.sc.gov.br

	CONSULTAS/ESCLARECIMENTOS
	www.bll.org.br

	INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO

	REGISTRO DE PREÇOS
	SIM

	FORMA DE JULGAMENTO
	MENOR PREÇO POR LOTE

	FORMA DE FORNECIMENTO
	PARCELADA - DE ACORDO COM AS NECESSIDADES

	CONTRATO/VIGÊNCIA
	NÃO

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/VIGÊNCIA
	SIM

	LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI, ME OU EPP
	SOMENTE PARA OS ITENS COM VALOR TOTAL ESTIMADO ATÉ R$ 80.000,00

	MODO DE DISPUTA
	ABERTO

	INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES
	R$ 0,01

	FUNDAMENTAÇÃO 
	Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, Decretos Municipais nº 45/2023 e 46/2023, e Decreto Federal nº 10.024/2019. 



1.  DO OBJETO
1.1 [bookmark: _Hlk169689704]- A presente licitação tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS,INSTALADOS NAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO E NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DA SALETE COM FORNECIMENTO DE PEÇAS de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas condições previstas no Edital.
1.2 – A licitante deverá cotar o quantitativo total estimado para licitação.
1.3 – A quantidade máxima a ser adquirida está especificada nos Anexos I e II deste Edital.
2.  DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
2.1 . Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 3 (três dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, ou seja, até o terceiro  dia  antecedende à sessão.
2.2 - Será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de meio eletrônico, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.bll.org.br, “Acesso Identificado”, ou através de peça original protocolada por meio físico, junto ao Departamento de Licitações do Município (Rod. SC 452 - KM 24 - Centro – Monte Carlo - SC, CEP nº 89618-000).
2.3 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 3 (três) dias úteis, sobre a Impugnação  interposta no que se refere aos procedimentos de Licitação e a equipe técnica, no que tange, a avaliações dos produtos, normas e outros temas que não sejam de responsabilidade do(a) Pregoeiro(a).
2.4 - Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a  alteração não afetar a formulação das propostas.
2.5 - É vedada a utilização de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal comportamento poderá o pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.
2.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL no endereço eletrônico www.bll.org.br.
2.6.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos.
2.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no edital.
2.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos e julgamento da impugnação vincularão os participantes e a administração e serão divulgadas pelo sistema, podendo ainda serem divulgadas por e-mail, site oficial e publicação na imprensa oficial. 
2.9 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de impugnação.

3.  DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.2 - O cadastro deverá ser feito na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões, no sítio eletrônico www.bll.org.br.
3.3  - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas  em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5  - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
3.7 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante participante do certame, que pagará ao provedor do sistema eletrônico, o equivalente ao plano escolhido e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.
4.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1 - Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br).
4.2  - Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e para o Microempreendedor Individual – MEI, nos limites previstos pela Lei Complementar nº 123, de 2006 e observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com o objeto da contratação.

4.3 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO
4.3.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos, ou ainda legislação específica ao objeto ora contratado.
4.3.2 - Pessoa física ou jurídica que tenha sido declarada inidônea, suspensa ou impedida para participar de licitação ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados.
4.3.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
4.3.4 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si.
4.3.5 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.3.6  - Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros estabelecidos neste edital.
4.3.7  - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura de Monte Carlo/SC.
4.3.8 - Agente público do Município de Monte Carlo.
4.4  - O impedimento de que trata o subitem 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.5 -- A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade dos licitantes que, pelo descumprimento se sujeitam às penalidades cabíveis.
4.6 – A participação, em licitação, de pessoa jurídica reunida em consórcio e dos profissionais organizados sob a forma de cooperativa, está condicioanda a observância dos ditames preconizados pelo art. 15 e art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.7 - A participação neste processo será considerada como evidência de que o licitante examinou os documentos deste edital e seus anexos e que aceita todas as condições estabelecidas.
4.8 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão eletrônica.

5.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
5.1 - O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
5.2 - A Sessão eletrônica e os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo Município de Monte Carlo-SC, por intermédio de seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br). 

6.  DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
6.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, no site www.bll.org.br. 
6.2 - As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico (www.bll.org.br), podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para recebimento da proposta.
6.3 - O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor para todas as fases do presente Procedimento Administrativo. 

7. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação;  
b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
c) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
d) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, em relação à proposta mais bem classificada;
e) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
f) Dirigir a etapa de lances;
g) Verificar e julgar as condições de habilitação;
h) Encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica e os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei n. 14.133/2021;
i) Negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;
j) Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
k) Indicar o vencedor do certame; solicitar, a qualquer tempo, manifestação do órgão de assessoramento jurídico do município ou do controle interno; e 
l) Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior.

8.  DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO
8.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do Usuário, obtidas junto a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
8.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
8.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso  em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL ou ao Município de Monte Carlo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
8.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais eletrônicos que escolher participar. 

9.  DA PARTICIPAÇÃO 
9.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
9.2 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.3 - A participação do licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará o proponente vencedor a entrega dos itens nas condições, locais e prazos definidos.

10. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento dos requisitos previstos no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas  obrigações.
10.2 - O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
10.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser  informadas, no campo próprio, as especificações, preços unitário e totais de todos os itens ofertados.
10.4 - O objeto deverá estar total e estritamente dentro das especificações contidas para o Edital.
10.5 – O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital. 
10.6 - NÃO será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega, da forma ou do local de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
10.7 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
10.8 - O licitante deverá indicar, sem se identificar, a marca e quando necessário o modelo e/ou fabricante do produto ofertado, exceto para serviços. Serão aceitos somente uma marca e modelo para cada item
10.8.1 - Fica vetada a identificação da licitante em qualquer campo da proposta, tal  como timbres, abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc.
10.8.2 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital e nas demais legislações brasileiras. 
10.8.3  - Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas e colherá, após a fase de lances, do licitante melhor classificado, as informações referentes aos dados faltantes. 
10.9 – O licitante deverá observar que quando a forma de julgamento for por lotes, deverá cotar preço para todos os subitens do lote, sob pena de terem sua proposta desclassificada por estar incompleta prejudicando assim o julgamento. 
10.10  - Para composição do preço unitário e total, os participantes deverão considerar  até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos após a vírgula. Se houver algum dígito a mais, não importa a quantidade, este será desconsiderado.
10.11 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada  ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou  dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação. 
10.12 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, que:
a)  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b)  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c)  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
d)  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal;
e)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
10.10.1 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.10.2 - O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor invidivual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.10.2.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
10.10.2.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
10.11 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital.
10.12 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação.
10.12.1 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital.
10.12.2 - O prazo de validade da proposta de preços ficará suspenso quando ocorrer qualquer recurso, até a decisão do mérito.
10.13 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Após a data limite, não poderá haver desistência da proposta, salvo aceitação de justificativa pelo Município de Monte Carlo.
10.14 - A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e conformidade das propostas.
10.14.1 - Após a suspensão da sessão pública, o pregoeiro enviará, via chat, mensagem aos licitantes informando a data e o horário previsto para o início da oferta de lances.
10.15  - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da etapa de lances.
10.16  - A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade, existentes atualmente, e qualquer incremento que seja realizado pelas entidades de controle do objeto desta Licitação, não importará em custos a mais para o contrato, mesmo que a licitante precise entregar produto  de melhor qualidade.
11 . DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA
11.1 - A abertura da sessão eletrônica, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital.
11.2 - Durante a sessão, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
11.3 - Caberá ao licitante acompanhar as operações na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL durante a sessão eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

12 . DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
12.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
12.2 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
12.3 – A Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.
12.4 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.
12.5 - A qualquer tempo o pregoeiro poderá suspender a sessão para análise detalhada do objeto ofertado, quanto as especificações técnicas. Sendo os licitantes informados na sessão através de mensagem eletrônica.
12.6 - Para participação da disputa de lances não serão desclassificadas as propostas de preços com o valor acima do estimado, porém para adjudicação os valores finais vencedores serão avaliados, não sendo possível a adjudicação com preços superiores ao estimado e não justificados.

13 . DA FASE DE LANCES
13.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
13.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
13.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
13.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
13.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
13.6 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
13.7 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
13.8 - Se ocorrer à desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
13.9 - No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão eletrônica será suspensa e reiniciada 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes.
14 . DO MODO DE DISPUTA
14.1 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com  prorrogações. 
14.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
14.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
14.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
14.5 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
14.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
14.7 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste  Edital, acarretará nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital, podendo o Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
14.8 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
14.9 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
14.10 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
14.10.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
14.10.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como complementares, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, declarações, certidões e outros documentos exigidos do vencedor, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
14.11 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço que foi habilitado. 
14.12 – Para fins desta licitação, considera-se: 
14.12.1 - âmbito local ou municipal: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação;
14.12.2 - âmbito regional: o âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios a que pertence o próprio Município (AMPLASC – Associação dos Municípios do Planalto Sul de Santa Catarina). 
14.13 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, o Pregoeiro (a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que o fornecedor tenha declarado esta opção no Cadastramento junto a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. Após o desempate, o pregoeiro poderá, ainda, negociar um melhor preço caso não atinja o valor de referência definido pela administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, a licitante será declarada vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes.
14.14  - Será concedido prioridade de contratação nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço;
I) A prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Monte Carlo/SC.
II) Não ocorrendo a situação prevista no inciso anterior, a prioridade será de empresas de pequeno porte sediadas regionalmente.
14.14.1 - Terá o direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte sediada local ou regionalmente que estiver com preço imediatamente anterior ao da primeira empresa previamente classificada, conforme divulgado no chat.
14.14.1.1 - Caso oferte o lance de desempate, este deverá ser obrigatoriamente menor do que o lance ofertado pela empresa previamente classificada.
14.14.2 - Na hipótese da não contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte sediada local ou regionalmente, com base no item acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de prioridade do caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
14.14.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
14.14.4 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
14.14.5 - Decairá do direito de ofertar o lance a ME ou EPP local/regional que não realizar este procedimento dentro de 5 (cinco) minutos.
14.14.6 - A justificativa para a aplicação da prioridade para as empresas sediadas no Município de Monte Carlo/SC se dá em razão de fomentar o pequeno empreendedor que gera emprego e renda na comunidade local, buscar o crescimento econômico, atender também a função social das empresas de pequeno porte para o desenvolvimento do Município, além de atingir o art. 170  da Constituição Federal.
14.15 – Para o caso de empate entre duas ou mais propostas, excetuando-se aqui as situações de empate ficto para ME/EPP, as quais seguirão o procedimento acima, o critério de desempate será aquele previsto no art. 41 do Decreto Municipal nº 0045/2023, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos neste decreto;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
14.16 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I – Empresas estabelecidas no território do Município de Monte Carlo/SC;
II – Empresas estabelecidas em território regional (Região da AMPLASC);
III - Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;
IV - Empresas brasileiras;
V - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
VI - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
14.17 - Como critério de desempate previsto no item 14.18, alínea “c”, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 
15 . DA NEGOCIAÇÃO
15.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pela Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
15.1.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
15.2 - A negociação será realizada por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
16 . DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
16.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ, CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
b)  Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU- PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br.
16.2 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de participação.
16.3 - Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos.
16.4 - Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que:
a) Contiver vícios insanáveis;
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
16.5 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
16.5.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro e de sua equipe. 
16.6 - No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
16.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro e de sua equipe.  
16.6.2 – Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.
16.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
16.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
16.8.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
16.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
16.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
16.9.2 – A exemplo, considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
16.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.
16.11 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
16.12 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
16.13  - Após a etapa de lances, poderá ser solicitado ao licitante mais bem classificado, catálogo, ficha técnica ou amostra para análise da conformidade do objeto cotado com o solicitado no edital e seus anexos.

17. DA PROPOSTA FINAL ESCRITA
17.1 - A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO III.
17.2 - O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, devidamente justificado e a critério do pregoeiro.
17.3 - Na proposta escrita, via sistema, deverá conter:
I – o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail;
II  – datas em suas folhas, devidamente assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;
III – nos preços propostos, a inclusão de todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, aquisição, transporte, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação;
IV – o prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
V –  discriminação, em moeda corrente nacional, dos preços dos itens, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos;
VI – valor unitário e valor total com a quantidade estimada para cada item/subitem e o valor total global;
VII  – todos os subitens devem ser cotados dentro do LOTE proposto, sob pena de desclassificação da licitante proponente;
VIII – conter prazo de execução/entrega na forma exigida, de acordo com o Edital e seus Anexos;
IX – dados bancários, dados do representante legal e declaração de domicílio, conforme ANEXO III.

18. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
18.1 - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira.

18.1.1- Habilitação Jurídica:
I – cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
II  - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
III - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
V – caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, a fim de comprovar os poderes do outorgante;
VI  – em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009;
VII – declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo (ANEXO IV);
Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva, comprovando essa condição.
VIII  – a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:
a) empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação:
Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21;
b) declaração firmada pelo representante legal da empresa ou seu procurador, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar Federal 123/06, conforme modelo (ANEXO V).
c) os documentos relacionados nos subitens anteriores, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial.
d) esta Certidão terá validade até o prazo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do exercício.

18.1.2 - Qualificação Técnica:
18.1.2.1. Atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove (m) o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, obedecendo a descrição no termo de referência.
18.1.2.2. Prova de registro de regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA OU CFT (Conselho Federal De Técnicos Industriais). A empresa que for sediada em outra jurisdição e, consequentemente, for registrada no crea de origem deverá apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/SC OU CFT/SC, caso seja vencedora do processo licitatório;
18.1.2.3. INDICAÇÃO E COMPROVANTE DE REGISTRO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CFT (Conselho Federal de Técnicos Industriais);

18.1.2 – Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
18.1.3.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal.
18.1.3.1 - Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
18.1.3.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União. 
18.1.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual.
18.1.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante.
18.1.3.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
18.1.3.6 – Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho.
18.1.3.7  - Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do  ANEXO IV.

18.1.4 - Habilitação Econômico-financeira:
18.1.4.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias antes da data limite para apresentação das propostas, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.
18.1.4.2 – No caso de empresas que estejam em recuperação judicial/extrajudicial, deverá ser apresentado: 
a) Documentos que demonstre seu Plano de recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital.
b) O pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão promover diligência junto ao Poder Judiciário, para obtenção de informações atualizadas quanto ao bom andamento do plano de recuperação
18.1.5 – DECLARAÇÃO emitida pela empresa atestando que não possui em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (conforme modelo ANEXO IV).
18.1.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista. Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração, após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do contrato, na forma das Lei Complementar nº 123/06.
18.1.6.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município de Monte Carlo convocar os licitantes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, ou revogar a licitação.
18.1.7 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis.
18.1.7.1 - Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 120 (cento e vinte) dias após a sua expedição.
18.2 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es), exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, conforme Art. 62, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.2.3 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
a) A partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;
b) Quando constatado pelo Pregoeiro que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos complementares a proposta exigidos no edital.
18.3  - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a)  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
18.4 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
18.5 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
18.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.
18.7 - Será verificado se o licitante declarou em campo próprio na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, sob pena de inabilitação:
a)  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
b)  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
18.8 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 18.2.3.
18.9  - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

18.10 - DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL
18.10.3 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou;
c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
18.11 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante.

19 - DA REABERTURA DA SESSÃO
19.1  - A sessão poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão precedente ou em que seja anulada a própria sessão, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
c)  Quando houver erro por parte do pregoeiro e se faça necessário o retorno para alguma fase anterior, deste que não afete a competitividade e a legalidade do certame.
19.2  - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
19.2.3 - A convocação se dará por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
20 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 (quinze) minutos concedido em sessão, de forma imediata após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
20.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
20.3  - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
20.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
20.5 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
20.6 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
20.7 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
20.8 - O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive aprovação ou reprovação de amostras ou prova de conceito.
20.9 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por e-mail, publicação no site: www.montecarlo.sc.gov.br no link licitações, no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas, no endereço: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

21  - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1 - A adjudicação do objeto ao licitante vencedor e a homologação do processo serão efetuados pela Autoridade Competente.
21.2  - O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente habilitado, será convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 3 (três) dias úteis após a homologação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.
21.3 – Poderão ser registradas todas as empresas que manifestarem interesse em assinar a Ata com mesmo preço e mesmas condições do primeiro colocado, observando-se o seguinte: 
a) As empresas fornecedoras ficarão disponíveis durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
b) Quando das contratações decorrentes do Registro de Preços, será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes na Ata.
21.4 – As demais fornecedoras serão classificadas neste processo, em ordem decrescente de preço proposto e poderão ser convocadas para compor a Ata de Registro de Preços, nos casos previstos neste Edital e na Ata dele decorrente.
21.5 - A recusa injustificada do detentor do preço registrado em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas neste Edital.
21.6 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em firmar a Ata de Registro de Preços, a autoridade competente poderá convocar as demais licitantes para assinar a Ata, na ordem de classificação, nos termos definidos pela Lei nº 14.133/2021, obedecidos os procedimentos de habilitação referidos no presente Edital.
21.7 - No caso de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato das solicitações, sem prejuízo das sanções cabíveis, serão convocadas as licitantes remanescentes na seguinte ordem:
a) As empresas que, na sessão do Pregão, assinaram a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições da primeira colocada. 
b) Na ausência de empresas nas condições da alínea anterior, as que vierem a assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocadas, respeitando-se a ordem de classificação.
21.8 - A critério do Município, quando a quantidade da primeira colocada não for suficiente para atender à demanda estimada e, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior e, ainda, que esteja devidamente justificada e comprovada a vantagem e, também, que as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.
  
22 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO
22.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
22.2 - Constam da minuta da Ata de Registro de Preços as condições e a forma de pagamento, as sanções para o caso de inadimplemento e as demais obrigações das partes, integrando este Edital. 
22.3 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
22.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
22.4.1 - O Município convocará a fornecedora para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação para redução do preço, a fornecedora será liberada do compromisso assumido. 
22.4.1.1 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
22.4.1.2 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
22.4.1.3 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
22.4.2 - No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, e mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta da fornecedora e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, a fornecedora poderá ser liberada do compromisso assumido. 
22.4.3 - Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da licitação e se houver a efetiva comprovação do aumento pela fornecedora (requerimento, planilha de custos, documentação de suporte, etc.). 
22.4.3.1 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
22.4.4 - As alterações de preços oriundos da revisão, no caso de desequilíbrio econômico financeiro, serão publicadas na imprensa oficial. 
22.4.5 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, em razão da frustração das negociações, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observadas as disposições do Edital e da Ata de Registro de Preços.
22.4.5.1 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
22.5 - A contratação com as fornecedoras registradas, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, poderá ser formalizada por instrumento contratual, autorização de fornecimento ou nota de empenho de despesa, observando-se o disposto no Art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
22.5.1 - A fornecedora registrada poderá ser convocada para assinar contrato (se este for o caso), devendo a fornecedora firmar o respectivo instrumento em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação via e-mail ou imprensa oficial. 
22.6 - Não poderá ser emitida qualquer ordem de compra/serviço/nota de empenho, sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.

23 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR
23.1 - O Município poderá cancelar o Registro dos(as) fornecedora(s) e o Registro de Preços, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
c) Quando a empresa der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
e) Quando não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de indeferimento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; 
f) Quando não cumprir por mais de 3 (três) vezes consecutivas ou alternadamente o prazo estabelecido para entrega dos materiais/execução dos serviços decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
g) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial; 
h) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
i) Em caso de não providenciar a entrega/execução ou providenciar com mais de 10 dias de atraso, sem apresentar justificativa ou apresentando, a Administração não aceitar a justificativa;
j) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021;
k) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
l) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
m) se não houver êxito nas negociações, na forma dos itens 22.4.1.2 e 22.4.5.1
23.2 - Na hipótese prevista na alínea “j”, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
23.3 - O cancelamento do registro nas hipóteses acima previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
23.4 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

24 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
24.1 - Após a entrega dos objetos autorizados, a fornecedora deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente.
24.1.3 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela fornecedora, das obrigações assumidas.
24.1.4 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues.
24.1.5 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à fornecedora para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.
24.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.
24.3  - O pagamento será creditado em nome da fornecedora, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada.
24.4  - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e normais pertinentes.
24.5  - Não será efetuado qualquer pagamento a fornecedora enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.
24.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
24.7  - Por se tratar de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes correrão por conta do orçamento 2024/2025. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida constará na autorização de fornecimento emitida pelo Município.
25 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
25.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
25.1.1.São requisitos deste Registro de Preços, sendo de total responsabilidade da empresa o    cumprimento uma série de responsabilidades para garantir a qualidade, a segurança e a conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes;
25.2. A manutenção deve sempre ser executada por pessoal capacitado e com peças genuínas, seguindo as orientações definidas no manual do fabricante do equipamento;
25.3. A Hora técnica para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva compreende a manutenção de todas as partes que o compõe, sendo partes elétrica, mecânica, digital, etc.;
25.4. A empresa deve dar garantia das peças e acessórios instalados e os serviços prestados no mínimo pelo prazo legal;
5.5. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva (hora técnica) de acordo com as melhores técnicas e com pessoal qualificado;
25.6. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de contato;
25.7. Informar o Município da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, 
prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas para corrigir a situação;
25.8. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, informações quanto aos serviços realizados;
25.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Administração Pública Municipal;
25.10. Os serviços de manutenção deverão ser realizados, em regra, no local onde está instalado o equipamento, sendo que, só poderão ser retirados para manutenção preventiva ou corretiva na sede da contratada, mediante autorização prévia do contratante, caso não seja possível o conserto no local onde está instalado, devendo, nestes casos, a contratada oferecer o serviço de remoção gratuita dos equipamentos, entre o local de utilização e os locais que devam ser levados para manutenção, bem como devendo realizar a devolução do equipamento consertado no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da autorização do serviço.
25.11. A CONTRATADA será responsável por realizar a instalação e/ou desinstalação, ou seja, montagem e/ou desmontagem, dos Equipamentos, sempre que necessário;
25.12. Fornecer as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão de obra, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
25.13.  Manter durante a execução do objeto contratado as condições de habilitação e qualificações necessárias para contratar com a Administração Pública, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
25.14.  Os equipamentos submetidos aos serviços de manutenção corretiva e preventiva deverão ser liberados ou entregues devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços;
25.15. Emitir ao fim do chamado e das visitas, relatórios pormenorizados, que deverão ser compilados e anexados a nota fiscal para fins de liquidação;
25.16. Para todo Atendimento deverá ser feito um documento de Atendimento Técnico, que deverá ser entregue a CONTRATANTE, constando no mínimo as seguintes informações: 

a) Identificação do Equipamento; 
b) Data e Hora do Início e Final do Atendimento Técnico; 
c) Descrição do(s) problemas(s) encontrado(s); 
d) Descrição do(s) serviço(s) executado(s); 
e) Descrição de eventual(ais) pendência(s); 
f) Descrição de eventual(ais) peça(s) aplicadas(s); 
g) Status do Equipamento após o Atendimento Técnico; 
h) Nome/Assinatura do Responsável pelo Atendimento Técnico; 
i) Nome/Assinatura do Responsável pela Unidade Municipal;

25.17. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços e produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência e/ou Autorização de Fornecimento;
25.18. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
25.19. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende as ações destinadas a prevenir ocorrência de falhas, evitando futuras quebras, provocadas pelo desgaste natural de peças proporcionando maior rendimento e durabilidade, além de contribuir também para o prolongamento da vida útil dos equipamentos.
25.20. A MANUTENÇÃO CORRETIVA é uma intervenção não previamente planejada, onde realiza-se um conjunto de ações destinada a corrigir uma falha ou degradação de um equipamento, em função do desgaste natural, decorrente de utilização incorreta, de defeitos técnicos e em decorrência de fatores externos.

25.21. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, MATERIAIS E ACESSÓRIOS: 
a) Sobre o conceito de peças/acessórios subtende-se toda e qualquer peça/acessório necessário para reparar um equipamento e fazer com que este desempenhe a função para a qual foi concebido. 

b) A CONTRATADA deverá efetuar a reposição de peças e acessórios novos e originais, com preços 
praticados pelo fabricante do equipamento, os quais deverão ser compatíveis com o preço praticado pelo representante no mercado local, sendo vedado o uso de peças/acessórios recondicionados, recicladas, enfim, provenientes de reutilização de material já empregado, com exceção de eventuais casos formalmente autorizados pela CONTRATANTE por motivos de cessação da produção por exemplo; 

c) Quando a CONTRATADA julgar necessário o emprego de peça/acessório, esta deverá indicar a 
necessidade (justificativa) de aplicação de peça/acessório para a CONTRATANTE e enviar orçamento prévio; 

d) Verificada a necessidade de aplicação da(s) peça(s)/acessório(s) indicado(s) pela CONTRATADA, com a apresentação do orçamento prévio pela CONTRATADA, a CONTRATANTE não está obrigada a aceitá-lo nos casos em que este se mostrar superior ao valor praticado no mercado, ocasião em que poderá a CONTRATANTE realizar orçamentos complementares para verificação do preço orçado pela CONTRATADA, a qual deverá adequar os valores. 

e) A CONTRATANTE deverá aprovar formalmente a aplicação das peças/acessórios referente aos 
orçamentos apresentados. 

f) Aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela Contratada, nos moldes descritos acima, será autorizada a substituição e pagamento das mesmas. 

g) Para o pagamento quanto ao fornecimento de materiais, peças, acessórios, a CONTRATADA deverá apresentar a competente nota fiscal de aquisição destes itens, assim como deverá ser encaminhada informação do período de garantia do produto.

25.22- Após o encaminhamento e o recebimento por parte da empresa da autorização de fornecimento, os serviços  nela relacionados deverão ser realizados no prazo máximo de até 24(vinte e quatro) horas, nos locais por ela indicados e em horário de expediente.
25.23 - Fica aqui estabelecido que os produtos e/ou serviços serão recebidos:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;
b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos produtos e/ou serviços entregues e a consequente aceitação final.
25.24 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.
25.25 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos serviços e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a fornecedora a promover as devidas substituições e correções.
25.26 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, notificada a fornecedora que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital e na Lei.

26 - DAS PENALIDADES
26.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação em relação a Ata de Registro de Preços, em especial as infrações contidas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a EMPRESA sujeita às seguintes sanções:
a)  advertência;
b)  impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos;
c)  declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 14.133/2021;
d) multa:
1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto.
26.2 - A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.
26.3 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).
26.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação.
26.4.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo MUNICÍPIO a EMPRESA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
26.4.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
26.5 - O MUNICÍPIO deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021).
26.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
26.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da EMPRESA, devidamente comprovada.
27 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
27.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro:
27.1.1 - Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
27.1.2 - Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
27.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na Ata de Registro de Preços. 
27.2.1 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
27.2.2 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
27.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
27.3.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
27.3.2 - No caso de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato das solicitações, ou;
27.3.3 - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no item 23 deste Edital. 
27.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
27.4.1 - Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
27.4.2 - Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
28.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação.
28.3  - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.
28.3.3 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
28.4  - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
28.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.
28.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
28.7 - As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.
28.8  - O pregoeiro poderá, no interesse da Administração em manter o caráter competitivo desta licitação, relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelos licitantes. Poderá também realizar pesquisa na Internet, quando possível, para verificar a regularidade/validade de documentos ou fixar prazo aos licitantes para dirimir eventuais dúvidas. O resultado de tal procedimento será determinante para fins de habilitação.
28.9  - Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
28.10 – Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
28.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.
28.12  - O edital, o resultado e todos os demais atos relacionados a este processo estarão disponíveis para consulta no site oficial do Município www.montecarlo.sc.gov.br e na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (https://bll.org.br/).
28.13 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e seus anexos deverão ser dirigidos ao Agente de Contratação, por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (https://bll.org.br/).
28.14 - Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste edital.
28.15  - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.
28.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o foro da Comarca de Fraiburgo/SC.
28.17 - São partes integrantes deste edital:
a) Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;
b) Anexo II - Termo de Referência;
c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preços e Dados Bancários;
d) Anexo IV – Declaração Unificada;
e) Anexo V – Declaração de Enquadramento como ME/EPP;
f) Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços.
Monte Carlo(SC), 24 de Julho de 2024.


Sônia Salete Vedovatto
Prefeita Municipal
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ANEXO I 
EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP


[bookmark: _Hlk171518135][bookmark: _Hlk171512296]Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS,INSTALADOS NAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO E NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DA SALETE COM FORNECIMENTO DE PEÇAS  de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas condições previstas no Edital.

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carlo

1. Descrição da necessidade
[bookmark: _GoBack]1.1.A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos com fornecimento de peças é uma necessidade importante para a Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carlo/SC. Essa necessidade é justificada por diversos fatores que impactam diretamente a qualidade e a continuidade dos serviços de saúde prestados à população. Abaixo são apresentados os principais motivos que fundamentam essa contratação:
1.1.1.A manutenção regular dos equipamentos é essencial para evitar interrupções nos serviços de saúde. Falhas técnicas podem levar à paralisação de serviços críticos, comprometendo o atendimento aos pacientes e a eficácia dos tratamentos oferecidos.
1.1.2. Equipamentos médicos e hospitalares que não são devidamente mantidos podem apresentar falhas que colocam em risco a segurança dos pacientes. Manutenções preventivas e corretivas garantem que os equipamentos funcionem de maneira segura e eficaz, minimizando riscos de acidentes e erros nos diagnósticos.
1.1.3.A manutenção regular ajuda a prolongar a vida útil dos equipamentos, evitando desgastes prematuros e a necessidade de substituições frequentes. Isso resulta em uma gestão mais eficiente dos recursos financeiros do município, economizando recursos públicos.
1.1.4.Embora a contratação de serviços de manutenção tenha um custo inicial, essa prática gera economia a longo prazo. Equipamentos bem mantidos têm menor probabilidade de apresentar falhas graves que exigiriam reparos caros ou substituições completas.
1.1.5.A manutenção de equipamentos médicos e hospitalares é exigida por normas e regulamentações de órgãos de saúde. Contratar uma empresa especializada garante que o município esteja em conformidade com essas exigências, evitando penalidades e garantindo a qualidade dos serviços prestados.
1.1.6. Equipamentos em bom estado de funcionamento aumentam a eficiência operacional das unidades de saúde. Isso permite que os profissionais de saúde atendam mais pacientes de maneira eficaz, sem interrupções ou atrasos causados por falhas técnicas.
1.1.7.A manutenção preventiva identifica e resolve problemas menores antes que se tornem falhas graves. Isso não apenas reduz o tempo de inatividade dos equipamentos, mas também evita situações de emergência que poderiam comprometer a saúde dos pacientes.
1.2. A falta de peças de reposição pode atrasar significativamente a manutenção dos equipamentos, prolongando o tempo de inatividade. A inclusão do fornecimento de peças no contrato de manutenção assegura que todas as necessidades de reparo sejam atendidas prontamente, evitando atrasos nos serviços de saúde.
1.3. Ao contratar uma empresa especializada, há a garantia de que os serviços serão realizados por profissionais qualificados e com experiência específica na manutenção dos equipamentos médicos, o que contribui para a eficiência e segurança dos procedimentos.
1.4. O registro de preço permite uma maior transparência nos gastos públicos, além de facilitar o controle orçamentário, uma vez que os preços são previamente estabelecidos e conhecidos, evitando surpresas com custos adicionais ao longo da execução do contrato.
1.5. Em suma, a contratação parcelada de uma empresa especializada através do registro de preço é uma medida estratégica e fundamental para garantir a manutenção eficaz dos equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos assegurando a qualidade dos serviços de saúde oferecidos pela municipalidade à população. Essa medida garante a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde, assegura a segurança dos pacientes, prolonga a vida útil dos equipamentos e resulta em economia de recursos a longo prazo. É imprescindível que os serviços de saúde oferecidos à população não sejam interrompidos devido a falhas técnicas nos equipamentos. 
2. Demonstração da previsão da demanda no plano de contratações anual
2.1. O Município de Monte Carlo não possui Plano de Contratação Anual.
2.1.1.Todavia, salienta-se que a contratação parcelada de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos hospitalares, odontológicos,instalados nas Unidades Da Secretaria Municipal De Saúde De Monte Carlo E Na Unidade Mista De Saúde Nossa Senhora Da Salete com fornecimento de peças  se dá em virtude da necessidade premente, para fins de atendimento da necessidade da Secretaria Municipail de Saúde   revertendo em economicidade, garantindo a durabilidade do patrimônio publico.
2.1.2.Para mais, tendo em vista a finalização do contrato anterior, a presente contratação se torna imperativa.
2.1.3.Além disso, a manifestação e o atendimento dessa demanda se mostrou possível de execução, diante da apresentação de possibilidade de aplicação de recursos específicos.
3. Requisitos do Registro de Preços
[bookmark: _Hlk171521277][bookmark: _Hlk171521969]3.1.São requisitos deste Registro de Preços, sendo de total responsabilidade da empresa o    cumprimento uma série de responsabilidades para garantir a qualidade, a segurança e a conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes;
3.2. Além da documentação exigida no Edital, os interessados na presente contratação deverão ainda atender aos requisitos e apresentar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação e contratação: 
a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a prestação dos serviços de assistência técnica e fornecimento de peças para equipamentos médicos hospitalares, odontológicos.

b)Prova de Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CFT (Conselho Federal de Técnicos Industriais). A empresa que for sediada em outra jurisdição e, consequentemente, for registrada no CREA de origem deverá apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/SC ou CFT/SC, caso seja vencedora do processo licitatório; 

c) Indicação e comprovante de Registro do responsável técnico da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CFT (Conselho Federal de Técnicos Industriais); 
Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas. A contratada deverá atender ao chamado no prazo máximo de 24 (horas) .

3.3. Por se tratar de mera estimativa de consumo, as quantidades mencionadas acima não constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro como quantidade mínima a ser adquirida. O julgamento das propostas será realizado de acordo com o critério de menor preço por lote/item. 

3.4.Sugere-se a realização por lote e incorporação do item 02 (Fornecimento de Peças) para a empresa vencedora do Item 01 (Hora Técnica), em virtude de que a aquisição de peças de reposição dependerá do diagnóstico realizado pela empresa vencedora do item 01 durante a manutenção. Dessa forma, para haver agilidade e evitar atrasos na entrega do serviço, e ainda, evitar que os equipamentos fiquem um grande período de tempos desativados por conta da manutenção, entende-se a necessidade que de que a mesma empresa que faça a manutenção realize o fornecimento da peça de reposição.

4. Estimativas das quantidades a serem licitadas
4.1. Para a realização do cálculo do quantitativo estimado quanto ao fornecimento de peças, componentes, materiais e acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva será considerado o valor gasto em contratações anteriores que se mostrou adequado. No tocante à hora técnica, estima-se que 800 horas para o período de 12 meses demonstra ser quantitativo adequado. Os valores reservados para gastos com peças e acessórios constituem valores meramente para fins orçamentários, não configurando de forma alguma compromisso futuro de contratação, ou seja, a contratante só fará o repasse de valores nos casos de necessidade real de aquisição de peças, aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela Contratada, nos moldes descritos no Termo de Referência.
4.2. O objeto prevê a aquisição do serviço juntamente com a sua retirada e entrega no local, incluindo o fornecimento de peças e  todos os materiais e mão de obra necessários para isso. Tal exigência visa o atendimento das necessidades, sobretudo com a redução de gastos visando o princípio da economicidade.
4.3. Os Licitantes participantes só darão lances para o ÍTEM 01 de cada Lote  (Hora Técnica/Serviços).O ítem 02 não sofrerá lances e será incorporado a Empresa vencedora do Lote.
4.4. O quantitativo estimado é mostrado na tabela a seguir: 








	[bookmark: _Hlk171515757]Lote 01-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

	ÍTEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT. MÁX.
	VALOR TOTAL

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos hospitalares instalados nas
unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo e Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora da Salete
	

Hora 
	

400
	

R$280,00
	

R$112.000,00

	02
	Fornecimento de peças, componentes, materiais e acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médicos e hospitalares
	

	
R$ 200.000,00
	

------------
	

R$200.000,00



	[bookmark: _Hlk171516702]Lote 02-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

	ÍTEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT. MÁX.
	VALOR TOTAL

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos ODONTOLÓGICOS
instalados nas
unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo
	

Hora 
	

800
	

R$ 280.00
	

R$224.000,00

	02
	Fornecimento de peças componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos
	

	
R$ 200.000,00
	
----------
	
R$200.000,00


OS VALORES  DO FORNECIMENTO DE PEÇAS NÃO ESTÃO DESTINADOS  À LANCES.
5. Levantamento de mercado

5.1.Diante da necessidade da contratação deste objeto, foi realizado o levantamento de mercado com intuito de prospectar e analisar soluções para aquisição, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.Nesse sentido, a solução a solução possível para a referida demanda trata-se da realização de processo licitatório para a Contratação, através do Sistema de Registro de Preços, para a aquisição parcelada, que permitirá atender as unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carlo.
5.2.A adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas demonstra-se a mais adequada em razão da necessidade de contratações frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício, de modo que, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Permite assim que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada, com o devido respaldo legal, haja vista a conveniência da prestação dos serviços com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade.
5.3.Sendo que, os serviços objeto deste estudo são classificados como serviços comuns, nos termos do art. 6º da Lei n° 14.133/2021. Essa classificação é baseada no fato de que esses serviços possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado. A clareza e objetividade dessas especificações permitem uma comparação justa entre as propostas.
5.4.Por se  se tratar de um ente público, a contratação de serviços deve obedecer à legislação vigente, especificamente a Lei n° 14.133/2021, que estabelece normas para licitações e contratos da administração pública. A utilização do processo licitatório é um meio de assegurar que todos os procedimentos legais sejam seguidos, promovendo transparência e integridade na aquisição dos serviços.
5.5. A realização de um processo licitatório promove a transparência na contratação, permitindo que todas as etapas sejam auditáveis e acessíveis ao público. Além disso, garante igualdade de oportunidades para todos os fornecedores interessados, evitando favoritismos e práticas anticompetitivas.
Em suma, a adoção do processo licitatório para a contratação dos serviços supracitados  é a medida mais adequada e legalmente exigida para a administração pública. Isso permite ampliar a competitividade, garantir a conformidade com a legislação vigente, definir objetivamente os padrões de desempenho e qualidade, e assegurar que a administração pública obtenha a proposta mais vantajosa. O processo licitatório promove a transparência, a integridade e a eficiência na aquisição dos serviços, beneficiando a gestão pública.
6.0. Estimativa do valor da licitação

6.1. Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos, através de pesquisa de preço realizada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina e no Portal BLL, adotando-se como critério para valor estimado a média entre os preços obtidos.
6.2.Os valores reservados para gastos com peças e acessórios constituem valores meramente para fins orçamentários, não configura de forma alguma compromisso futuro de contratação, ou seja, a contratante só fará o repasse de valores nos casos de necessidade real de aquisição de peças, aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela Contratada.
Segue abaixo tabela com a estimativa de valores para a solução apontada:
	Lote 01-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos hospitalares
instalados nas
unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo e Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora da Salete
	

Hora 
	

400
	

R$280,00
	

R$112.000,00

	02
	Fornecimento de peças, componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médicos e hospitalares
	
un
	
R$ 200.000,00
	

------------
	

R$200.000,00







	[bookmark: _Hlk172021070]Lote 02-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos ODONTOLÓGICOS instalados nas unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo
	

Hora 
	

800
	

R$ 280.00
	

R$224.000,00

	02
	Fornecimento de peças componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos
	
R$
	
R$ 200.000,00
	
----------
	
R$200.000,00



6.3.O valor total estimado para a ata de registro de preços é de R$ 280,00(Duzentos e oitenta reais  para hora técnica e R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais) para o fornecimento de peças, componentes, materiais e acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva, totalizando, dessa forma, R$ 736.000,00 (Setecentos e trinta e seis mil reais).Salienta-se que, trata-se de estimativa de preços preliminar voltada à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 
7. Descrição da solução como um todo
7.1 . A adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas demonstra-se a mais adequada em razão da necessidade de contratações frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício, de modo que, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas com a devida adequação aos recursos disponíveis. Permite assim que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada, com o devido respaldo legal, haja vista a conveniência da prestação dos serviços com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade.
Além disso, o objeto a ser adquirido possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.
8 . Justificativa para o parcelamento ou não da solução

8.1. A adoção do sistema de Registro de Preços tem como objetivo permitir que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada, conforme sua necessidade, diante da dificuldade de precisar os quantitativos exatos a serem utilizados e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos
8.2. A modalidade de aquisição será por meio de Pregão Eletrônico. Salvo melhor juízo, com base nas aquisições anteriores e levando em consideração o mercado fornecedor.

9. Resultados pretendidos
9.1 . A presente contratação tem como objetivo possibilitar a realização de manutenção preventiva periódica e quando necessário a manutenção corretiva dos equipamentos médicos hospitalares, odontológicos instalados nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carlo, visando o bom funcionamento e a integridade dos mesmos, promovendo a garantia da qualidade dos serviços ofertados à população. 
9.2 A presente contratação encontra-se alinhada ao objetivo de garantia de atendimento integral aos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS.
10. Providências a serem adotadas
10.1. O responsável pela fiscalização da execução do contrato será o Secretário Municipal de Saúde  e a servidora Elizete dos Santos  . Os mesmos  serão responsáveis por instruir, acompanhar e atestar a devida entrega e execução dos serviços. 
11. Contratações correlatas e/ou interdependentes
11.1 . Não há contratações correlatas e/ou interdependentes necessárias, caso se conclua ou se efetive esta contratação.

12. Medidas de Sustentabilidade Ambiental, Econômica e/ou Social

12.1.Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais      relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores quanto à sua atividade.

13. Posicionamento conclusivo sobre a adequação do Registro de Preços para o atendimento da necessidade a que se destina
13.1 13.1. A Administração Pública declara viável a realização deste Pregão, sob o sistema do Registro de Preços.

Monte Carlo (SC), 10 de julho de 2024.


[bookmark: _Hlk169705451]Oneide  José Gasser
Secretário de Saúde


Elizete dos Santos 
Enfermeira















ANEXO II
EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS
TERMO DE REFERÊNCIA


1.  Objeto e custos estimados
1.1  - É objeto do presente termo de referência  REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS,INSTALADOS NAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO E NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DA SALETE COM FORNECIMENTO DE PEÇAS  de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas condições previstas no Edital:

	[bookmark: _Hlk172021361]Lote 01-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos hospitalares
instalados nas unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo e Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora da Salete
	

Hora 
	

400
	

R$280,00
	

R$112.000,00

	02
	Fornecimento de peças, componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médicos e hospitalares
	
R$
	
R$ 200.000,00
	

------------
	

R$200.000,00



	[bookmark: _Hlk172021386]Lote 02-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos ODONTOLÓGICOS
instalados nas unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo
	

Hora 
	

800
	

R$ 280.00
	

R$224.000,00

	02
	Fornecimento de peças componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos
	
R$
	
R$ 200.000,00
	
----------
	
R$200.000,00




1.2 - As quantidades expressas são estimativas e representam a previsão de aquisição pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e não obriga à aquisição de toda quantidade licitada, as quais serão adquiridas de acordo com as necessidades e conveniência mediante à expedição de autorizações de fornecimento.
1.3-A empresa licitante deverá estar atenta ao   ANEXO VI desse edital , o qual contém a planilha com a descrição dos equipamentos instalados na Secretaria Municipal de Saúde, bem como nos ESFs e  Na Unidade Mista de Saúde  Nossa Senbhora da Salete.

2.  Fundamentação
2.1 - O Estudo Técnico Preliminar foi elaborado, conforme disposição do Art. 9º do Decreto Municipal nº 45/2023.
2.2 - Embora ainda não haja de modo formal em âmbito municipal, do plano de contratação anual, a presente contratação é realizada anualmente, e se pode afirmar, ainda, que indiretamente está prevista na Lei Orçamentária Anual e no rol de contratações e aquisições anuais.
2.3 - Os objetos relacionados são considerados bens e serviços comuns, conforme disposto no parágrafo único do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade, podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
2.4 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 2, §1º do Decreto Municipal nº 47/2023.
2.5 - A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o sistema do Registro de Preços, nos termos do art. 28, inciso I e art. 82, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	2.6.- A forma de julgamento por lote para a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos pela Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carlo é vantajosa por proporcionar economia de escala, simplificação da gestão, consistência na qualidade dos serviços, melhor planejamento e coordenação, agilidade na resolução de problemas, facilidade na comunicação, maior controle e responsabilização, e integração dos serviços. Essa abordagem estratégica garante eficiência operacional e a continuidade dos serviços de saúde com alta qualidade.
3. Solução como um todo
3.1 -  A justificativa da necessidade da contratação bem como a solução escolhida encontra-se contida no Estudo Técnico Preliminar – ETP que se encontra anexo a este termo de referência.
4.  Requisitos técnicos do Registro de Preços
4.1 - Os requisitos técnicos a serem atendidos pelo fornecedor encontram-se contidos no Estudo Técnico Preliminar – ETP que se encontra anexo a este termo de referência.

5.  Modelo de execução do objeto
[bookmark: _Hlk171522309][bookmark: _Hlk172021454]5.1.São requisitos deste Registro de Preços, sendo de total responsabilidade da empresa o    cumprimento uma série de responsabilidades para garantir a qualidade, a segurança e a conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes;
5.2. A manutenção deve sempre ser executada por pessoal capacitado e com peças genuínas, seguindo as orientações definidas no manual do fabricante do equipamento;
5.3. A Hora técnica para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva compreende a manutenção de todas as partes que o compõe, sendo partes elétrica, mecânica, digital, etc.;
5.4. A empresa deve dar garantia das peças e acessórios instalados e os serviços prestados no mínimo pelo prazo legal;
5.5. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva (hora técnica) de acordo com as melhores técnicas e com pessoal qualificado;
5.6. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de contato;
5.7. Informar o Município da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, 
prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas para corrigir a situação;
5.8. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, informações quanto aos serviços realizados;
5.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Administração Pública Municipal;
5.10. Os serviços de manutenção deverão ser realizados, em regra, no local onde está instalado o equipamento, sendo que, só poderão ser retirados para manutenção preventiva ou corretiva na sede da contratada, mediante autorização prévia do contratante, caso não seja possível o conserto no local onde está instalado, devendo, nestes casos, a contratada oferecer o serviço de remoção gratuita dos equipamentos, entre o local de utilização e os locais que devam ser levados para manutenção, bem como devendo realizar a devolução do equipamento consertado no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da autorização do serviço.
5.11. A CONTRATADA será responsável por realizar a instalação e/ou desinstalação, ou seja, montagem e/ou desmontagem, dos Equipamentos, sempre que necessário;
5.12. Fornecer as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão de obra, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
5.13.  Manter durante a execução do objeto contratado as condições de habilitação e qualificações necessárias para contratar com a Administração Pública, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
5.14.  Os equipamentos submetidos aos serviços de manutenção corretiva e preventiva deverão ser liberados ou entregues devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços;
5.15. Emitir ao fim do chamado e das visitas, relatórios pormenorizados, que deverão ser compilados e anexados a nota fiscal para fins de liquidação;
5.16. Para todo Atendimento deverá ser feito um documento de Atendimento Técnico, que deverá ser entregue a CONTRATANTE, constando no mínimo as seguintes informações: 

a) Identificação do Equipamento; 
b) Data e Hora do Início e Final do Atendimento Técnico; 
c) Descrição do(s) problemas(s) encontrado(s); 
d) Descrição do(s) serviço(s) executado(s); 
e) Descrição de eventual(ais) pendência(s); 
f) Descrição de eventual(ais) peça(s) aplicadas(s); 
g) Status do Equipamento após o Atendimento Técnico; 
h) Nome/Assinatura do Responsável pelo Atendimento Técnico; 
i) Nome/Assinatura do Responsável pela Unidade Municipal;

5.17. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços e produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência e/ou Autorização de Fornecimento;
5.18. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.19. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende as ações destinadas a prevenir ocorrência de falhas, evitando futuras quebras, provocadas pelo desgaste natural de peças proporcionando maior rendimento e durabilidade, além de contribuir também para o prolongamento da vida útil dos equipamentos.

5.20. A MANUTENÇÃO CORRETIVA é uma intervenção não previamente planejada, onde realiza-se um conjunto de ações destinada a corrigir uma falha ou degradação de um equipamento, em função do desgaste natural, decorrente de utilização incorreta, de defeitos técnicos e em decorrência de fatores externos.

5.21. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, MATERIAIS E ACESSÓRIOS: 
a) Sobre o conceito de peças/acessórios subtende-se toda e qualquer peça/acessório necessário para reparar um equipamento e fazer com que este desempenhe a função para a qual foi concebido. 

b) A CONTRATADA deverá efetuar a reposição de peças e acessórios novos e originais, com preços 
praticados pelo fabricante do equipamento, os quais deverão ser compatíveis com o preço praticado pelo representante no mercado local, sendo vedado o uso de peças/acessórios recondicionados, recicladas, enfim, provenientes de reutilização de material já empregado, com exceção de eventuais casos formalmente autorizados pela CONTRATANTE por motivos de cessação da produção por exemplo; 

c) Quando a CONTRATADA julgar necessário o emprego de peça/acessório, esta deverá indicar a 
necessidade (justificativa) de aplicação de peça/acessório para a CONTRATANTE e enviar orçamento prévio; 

d) Verificada a necessidade de aplicação da(s) peça(s)/acessório(s) indicado(s) pela CONTRATADA, com a apresentação do orçamento prévio pela CONTRATADA, a CONTRATANTE não está obrigada a aceitá-lo nos casos em que este se mostrar superior ao valor praticado no mercado, ocasião em que poderá a CONTRATANTE realizar orçamentos complementares para verificação do preço orçado pela CONTRATADA, a qual deverá adequar os valores. 

e) A CONTRATANTE deverá aprovar formalmente a aplicação das peças/acessórios referente aos 
orçamentos apresentados. 

f) Aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela Contratada, nos moldes descritos acima, será autorizada a substituição e pagamento das mesmas. 

g) Para o pagamento quanto ao fornecimento de materiais, peças, acessórios, a CONTRATADA deverá apresentar a competente nota fiscal de aquisição destes itens, assim como deverá ser encaminhada informação do período de garantia do produto.

[bookmark: _Hlk171522568]5.22- Após o encaminhamento e o recebimento por parte da empresa da autorização de fornecimento, os serviços  nela relacionados deverão ser realizados no prazo máximo de até 24(vinte e quatro) horas, nos locais por ela indicados e em horário de expediente.
5.23 - Fica aqui estabelecido que os produtos e/ou serviços serão recebidos:
c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;
d) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos produtos e/ou serviços entregues e a consequente aceitação final.
5.24 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.
5.25 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos serviços e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a fornecedora a promover as devidas substituições e correções.
5.26 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, notificada a fornecedora que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital e na Lei.
6.  Modelo de fiscalização e gestão
6.1 – A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 115, caput).
6.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de  até 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.3 - A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a perfeita execução dos serviços ou entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 14.133/2021).
6.3.1 – A fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pelo servidor designado no respctivo instrumento. 
6.3.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços será realizada pelos servidores nomeados pelo Decreto nº 17/2024.

7.  Critérios de medição e pagamento
7.1 - Após a entrega dos serviços autorizados, a fornecedora deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente.
7.1.1  - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela fornecedora, das obrigações assumidas.
7.1.2  - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues.
7.1.3  - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à fornecedora para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.
7.2  - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.
7.3  - O pagamento será creditado em nome da fornecedora, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada.
7.4  - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e normais pertinentes.
7.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a fornecedora enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.
7.6  - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

8.  Critérios para seleção do fornecedor
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o sistema do Registro de Preços, com fundamento no art. 28, inciso I, e art. 82, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2  - O licitante vencedor deverá apresentar habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômica financeira conforme detalhado no edital. Poderão ainda ser exigidas declarações e outros documentos conforme o caso. Além disto, deverá apresentar proposta, preferencialmente nos moldes do edital, com preços finais que não ultrapassem os valores de referência máximos estimados pela Administração.
9.  Valor total estimado da licitação
9.1 - Com base nos levantamentos de preços efetuados, o valor total estimado da presente licitação é de R$ R$ 736.000,00(Setecentos e trinta e seis mil reais)
9.2 - Os valores prévios para este reigstro de preços foram obtidos pelo cálculo da média  dos valores colhidos em processos licitatórios realizados por outros entes públicos, em sítios eletrônicos especializados conforme demonstrado no mapa de preços em anexo.
10. Adequação orçamentária
10.1 - Por se tratar de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preços, as despesas decorrentes correrão por conta do orçamento 2024/2025. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida constará na autorização de fornecimento emitida pelo Município.

Monte Carlo(SC), 10 de julho de 2024.


Oneide José Gasser
Secretário Municipal de Saúde 



Elizete dos Santos 
Enfermeira 




ANEXO III
EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS
PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (Vencedor)

	Razão Social:

	CNPJ:

	Endereço:
	Bairro:

	Cidade:
	Estado:

	CEP:

	Telefone:

	E-mail:


	Lote 01-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos médicos hospitalares
instalados nas
unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo e Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora da Salete
	

Hora 
	

400
	

R$280,00
	

R$112.000,00

	02
	Fornecimento de peças, componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médicos e hospitalares
	
R$
	
R$ 200.000,00
	

------------
	

R$200.000,00



VALOR POR EXTENSO LOTE 1 ___________
	Lote 02-Manutenção preventiva e corretiva EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

	ítem
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço unit. Máx.
	Valor Total

	01
	Hora técnica para serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos ODONTOLÓGICOS
instalados nas
unidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Monte Carlo
	

Hora 
	

800
	

R$ 280.00
	

R$224.000,00

	02
	Fornecimento de peças componentes, materiais e
acessórios para aplicação na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos
	
R$
	
R$ 200.000,00
	
----------
	
R$200.000,00




VALOR POR EXTENSO Lote 2______________________



Dados para Depósito Bancário:
	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	



Dados do Responsável Legal pela Assinatura da Ata de Registro de Preços:
	Nome:
	

	CPF:
	


Prazo de Validade da Proposta: 	 dias (mínima de 60 dias).
Prazo de Validade da Ata: 	 meses (verificar edital – item 25.1).
Prazo máximo de atendimento: ________ (_____) dias/horas; (verificar edital – item 25.2).

OBSERVAÇÃO: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo.

OBSERVAÇÃO: Caso o Edital exija marca e/ou fabricante, sendo ela própria da licitante, deverá indicar a expressão: “MARCA PRÓPRIA” ou “FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, para que não haja a identificação da empresa na fase de disputa dos lances, sob pena de desclassificação (art. 30 § 5º, do Decreto Federal nº 10.024/2019), podendo ser preenchida posteriormente no envio da proposta readequada.

DECLARAÇÃO: Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.



___________________________
(local e data)


(Assinatura do Responsável Legal)
















ANEXO IV
EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS

DECLARAÇÕES UNIFICADAS


A empresa ..................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Senhor(a) .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº _______, DECLARA:

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal;
d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
e) Que para os fins do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva;
f) Que não foi declarado inidôneo, suspenso, nem impedido para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;
g) Que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos de Monte Carlo/SC;
h) Que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.


_______, ____de ______de 2024. 
(local e data)


_____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal








ANEXO V
EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



A empresa	, inscrita no CNPJ sob o nº _______ 	, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado  	, portador(a) da Carteira de Identidade nº	, do CPF nº		, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei n° 14.133/2021,  que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, ter a receita bruta equivalente a uma  	 (microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no §4°, art. 3° da LC 123/06.



_______, ____de ______de 2024. 
(local e data)


_____________________________________________________













ANEXO VI
Descrição de equipamentos
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	CANETA ALTA ROTAÇÃO 
Autoclavável a 15 minutos a 135°C.
•Rotação de 300.000 RPM (+/- 15%) a 25 PSI ou 420.000 RPM (+/- 15%) a 30 PSI.
•Sistema de troca de broca push button para broca ISO Standart 1,59-1,60 mm. (Disponível modelo Saca Broca)
•Encaixe Borden Universal (ISO 9168) acoplável a todos os modelos e marcas de equipos nacionais.
•Spray distribuído simetricamente em direção à ponta da broca, projetado para refrigerar a região de corte da broca, em qualquer posição de trabalho, evitando o superaquecimento das peças de mão e reduzindo a possibilidade de interrupção do spray por entupimento dos orifícios;
•Corpo com espessura ﬁna, ranhuras antiderrapantes, superfície lisa e extremidade inclinada facilitando a assepsia. 
	ELETROCARDIOGRAMA
· Nº de série 2820040096
· 12 Derivações Simultâneas na tela
· 3 canais de impressão de alta performance
· Tela de 5,6″ de alta resolução
· Teclado resistente e emborrachado
· Conexão USB e LAN
· Bateria de Lithium-íon 8 horas de duração em uso contínuo.
· Peso: 1,5kg.
· Dimensões: 260x180x55mm


	MICROMOTOR
* Conexão: Borden (2 furos).
* Diâmetro da cabeça: 12,3mm.
* Rotação: 290.000 a 420.000 rpm.
* Pressão de trabalho (bar): 2,1 bar = 210 Kpa = 30,4 psi +- 5%.
* Consumo de ar: 34 l/min. +- 10%.
* Consumo de água refrigeração: 50 mL/min. ± 10%.
* Nível sonoro: 65 Db.
* Peso Líquido: 34g.
* Peso Bruto com embalagem: 116g.
* Brocas: Haste tipo 3 – FG Standard.
* Diâmetro do eixo da broca: Ø1,59~1,60mm.
* Comprimento da haste: Mínimo 9,0mm.
* Comprimento da broca: Máximo 22,0mm.
* Diâmetro máximo da ponta ativa – Ø2,0mm.
	Cardioversor Cmos Drake Vivo com tecnologia Bifásica Exponencial Truncada: Portátil, display de cristal líquido, colorido, eletroluminescente, de alta definição de aproximadamente 8” (polegadas), com ajuste de contraste, sistema lap-top (Vertical com ângulo ajustável de 45º a 90º), transportável e microprocessado, para a monitorização cardíaca dos sinais vitais. Possui suporte para fixar as pás e alça para transporte (parte integrante do gabinete), para que possa ser manuseado isoladamente independente da bolsa de alojamento.Características Gerais: Nº  de série 317088837. Desfibrilação de 1 a 200 joules bifásicos. Desfibrilação na forma de onda bifásica exponencial truncada, nas escalas de: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 15, 20, 25, 30, 35, 40, 45, 50 Joules para desfibrilação interna adulto (através da pá interna) e externa infantil (através da pá externa infantil) a carga é ajustada automaticamente, e de 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 15, 20, 25, 30, 35, 40, 45, 50, 70, 90, 100, 110, 120, 150, 180 e 200 Joules para desfibrilação externa adulto (através de pás externa adulto) a carga é ajustada manualmente, com instruções de operação no próprio painel do CARDIOVERSOR, ou outra qualquer configuração de energia desejada pelo usuário. As pás externas adulto/infantil são intercambiáveis. Adaptável a qualquer paciente inclusive com sistema de segurança inteligente que limita a carga para uso interno e uso pediátrico/neonatal. Utilização de eletrodos reutilizáveis (pás permanentes adulto / infantil), intercambiáveis, que requer ativação simultânea dos dois controles, sendo um em cada pá, minimizando o risco de choques acidentais. Seleção do nível de carga pela tecla da PÁ “APEX” e carrega acionando a tecla da PÁ “STERNUM” e disparar pelas pás acionando simultaneamente, ambas as teclas das pás. Indicação clara das fases: carregando, pronto, descarregando e desarmando; Análise da impedância torácica do paciente, aumentando a eficácia na desfibrilação e reduzindo o risco de injurias cardíacas. Quando em “MODO SINCRONIZADO”, realiza disparo sincronizado com o complexo QRS, com o tempo de entrega de energia <20ms. Quando o CARDIOVERSOR BIFASICO VIVO estiver configurado no modo automático, a energia de carga obedece a uma seqüência de disparo de 150J, 200J e 200J. CARACTERÍSTICAS DO ECG: Seleção das 12 derivações (DI, DII, DIII, aVL, aVR, aVF e V1a 6), para cabo de ECG de 5 vias; Captação do sinal ECG pelas pás de desfibrilação, pás adesivas transtorácicas do Marcapasso, pelas pás reutilizáveis do desfibrilador e/ou através do cabo de paciente do ECG; Freqüência Cardíaca, leitura de freqüência de 10 até 300 bpm, exatidão de 1 BPM, com apresentação numérica; Visualiza no display, traçado de ECG, derivação, freqüência cardíaca, indicador de bip, status da bateria, alarmes, parâmetros de programação, indicando a energia selecionada para disparo; ECG com beep. Completo sistema de alarmes sonoros e visuais com possibilidade de programar valores máximo e mínimo incluindo além dos alarmes fisiológicos para Eletrodo Solto, Assistolia, Taquicardia, Bradicardia, Fibrilação com ajuste digital. Indicador no display do bip; Indicador no display da Freqüência Cardíaca (bpm); Indicador no display do Marcapasso; Controle de velocidade para traçado de curva; Controle de ganho do canal ECG; Alimentação: 90 a 240 VAC – 50/60 Hz. Peso: aproximadamente 4 kg CARACTERÍSTICAS DA BATERIA Bateria interna recarregável com carregador gerenciável, indicador de alarmes e situação do status para os níveis: baixo, carregando e carga total com indicação em aproximadamente 6 níveis no display; Bateria de Lithium-Ferro (LI-FE) – recarregável com carregador próprio gerenciável interno ao equipamento. Para uma vida útil prolongada mantenha o carregador conectado ao equipamento e na rede elétrica. Com capacidade de monitoramento de 6 horas (bateria com carga plena) ou um mínimo de 160 choques em 360J ou 220 choques em 200J, quando a bateria estiver totalmente carregada (bateria nova com carga completa). Esse equipamento apresenta um circuito inteligente interno de controle de recarga da bateria.

	PEÇA RETA
* Fixação da broca: Através de giro de anel.
* Spray único externo: Direcionado para a ponta da broca, garantindo uma refrigeração eficiente na área de trabalho.
* Corpo confeccionado em alumínio anodizado: Proporciona peso reduzido (apenas 43 gr).
* Possui camadas de anodização dura, garantindo resistência aos processos de autoclavagem.
* Acoplamento Intra (universal): Com giro de 360 graus.
* Rotação: Até 20.000 rpm.
* Autoclaváveis até 135°C.
* Cores: Prata acetinado.
* Acoplamento: Intra (universal), com giro de 360 graus.
* Rotação: 5.000 a 20.000 rpm.
* Relação de transmissão: 1:1.
* Peso Líquido: 43 gr.
* Peso Bruto: 76 gr.
* Brocas: Haste tipo 2HP Standard.
* Garantia: 1 ano.
	Monitor De Sinais Vitais MX-500
O novo Sistema configurável EMAI mod. Apresenta as últimas inovações na área cardiológica com tecnologia digital e poderoso microprocessadores que fornecem parâmetros, sinais e registro de alta qualidade e resolução, proporciona a melhor relação custo/benefício do mercado. Exclusivo Método de Análise de ECG,
Monitor configurável: ECG* SPO2* PNI* RESP* 2 TEMP, Display de alto brilho 7″ LCD/TFT – colorido, Histórico de evolução do paciente por 3 dias, Três niveis de alarme. Especificações Gerais Nº de série 10EQ00491, Congelamento das formas de onda, Monitoração no modo adulto, infantil e neonato, Memória não volátil: Limites de alarmes, data, hora e tipo de paciente,  Display 7 - LCD-TFT colorido, Controle digital do volume de bip de pulso e alarmes, Desligamento automático no caso de limite mínimo de carga de bateria. ECG
- Ganho manual e automático - 0.25, 0.5, 1.0, 2.0 e 4.0 (mV/cm)
- Gravação automática de 10 a 30 minutos da forma de onda de ECG
- Gravação arritmia: 128 grupos (8 segundos de onda de ECG)
- Cabo paciente de 5 vias (Padrão); 3 Vias e 10 vias (opcional)
- Visualização 7 derivações (Padrão); 3 e 12 (opcional)
- Operação modo filtro, Diagnóstico e cirurgia
- Faixa de Medidas: 0 a 350 bpm
- precisão 1bpm ou +/- 1% (a que for maior)
- Reconhecimento e validação do pulso de marca passo                                             SpO2
- Técnicas de espectrofotometria e plestismografia
- Mostra os valores-medidas de SpO² e Pulso Fraco
- Faixa de medidas SpO²: 0 A 100%
- Faixa de medidas Pulso: 25 a 254 bpm
- Precisão Pulso: +/- 1 bpm ou +/- 1% (a que for maior)                                                           PNI
- Medidas Da pressão Não-invasiva pelo método oscilométrico
- Realiza medições nos modos manual e automático, o último com
Intervalos ajustáveis entre 1 minuto a 12 Horas
- Tendências de PNI: 600 medidas
- Faixa de medidas:
Adulto: 10 a 270 mmHg (normal): 10 a 300 mHg (Modo Hyper)
Infantil:10 a 235
Neonato: 10 a 135 mmHg
- Faixa de medida do pulso: 40 a 240 bmp
- Precisão: Igual ou superior à norma SP10-1992AAMI                                    Respiração
- Método: Variação de impedância entre RA-LL
- Faixa de medida: 0 a 150rpm
- Precisão +/- 2rpm
- Ganho: 1.0x, 2.0x e 4.0x            Temperatura
- Número de canais: 2 (com 1 sensor)
- Faixa de medidas: 0,0 a 50,0ºC
- Precisão: +/- 0,1ºC
- Unidade: ºC (Celsius) ou ºF (Fahrenheit) Alarmes
- Três níveis: Baixo, Médio e Alta prioridade com indicações audiovisual
- Mensagem de todos os Tipos de Alarme Impressora (opcional não Incluso)
- Impressão dos parâmetros Selecionados pelo usuário
- Impressão automática quando ocorrer um alarme
- Velocidade de Impressão: 12.5, 25 e 50 mm/s                                                     Saídas
- Rede: Internet para ligar a Central ou a outro monitor
- Opcional: Wireless LAN: 433MHz, 10mW Alimentação
- Rede Elétrica 100 a 240 Vac 50/60Hz
- Bateria: 12 Vdc, Recarga interna e automática                                     Dimensões
- Dimensões 350 (Larg.)X 320(alt.)x170mm (prof.)
- Peso 6,2 Kg

	CONTRA-ÂNGULO 
* Fixação da broca: Através de trava (lâmina).
* Spray único externo: Direcionado para a ponta da broca, garantindo uma refrigeração eficiente na área de trabalho.
* Corpo confeccionado em alumínio anodizado: Proporciona peso reduzido (apenas 42 gr).
* Possui camadas de anodização dura, garantindo resistência aos processos de autoclavagem.
* Cabeça em liga metálica de cobre e zinco: Maior resistência mecânica a impactos, como quedas ou batidas.
* Acoplamento Intra (universal): Com giro de 360 graus.
* Rotação: Até 20.000 rpm.
* Autoclaváveis até 135°C.
* Cores: Prata acetinado.
* Acoplamento: Intra (universal), com giro de 360 graus.
* Rotação: 5.000 a 20.000 rpm.
* Relação de transmissão: 1:1.
* Baixa Rotação.
* Peso Líquido: 42 gr.
* Peso Bruto: 77 gr.
* Brocas: Haste tipo 1 AR Standard.
* Garantia: Garantia pelo período legal de 3 meses e garantia contratual de 90 meses (que acompanha o produto), contados a partir da data de compra.
Observação: O gerador e componentes elétricos possuem o prazo de garantia de 6 meses.
	Eletrocardiografia ECG
. Lote AOPBRA20220407CF001
. Nº de série J4800SD0172
. Data fabricação 05/2022
. Temperatura 02 canais simultâneos
. Oximetria SPO2 Digital para baixa perfusão com curva plestimográfica
. Pressão arterial não invasiva NIPB programável
. Pressão arterial IBP invasiva 2 canais (opcional)
. Taxa respiração com sonda nasal
. Taxa respiração por Impedância Respiratória Torácica
. Capnografia EtCO2 (opcional)
. Débito Cardíaco (opcional)
. Analisador de Arritmia Incorporado
. Calculador de medicamentos incorporado
. Gases Anestésicos(opcional)
. Tela em TFT LCD (cristal líquido) colorido
. 12 polegadas
. Apresentação de até 7 formas de onda simultâneas, e dos valores numéricos medidos.
. Alarme visual e audível programável para todos os parâmetros monitorados Impressora térmica incorporada (opcional)
. Possibilidade de comunicação com o sistema de gerenciamento através de Conexão sem fio tipo wireless. (opcional)
. 360 horas de armazenamento de dados (tendência)
. Proteção para uso simultâneo com desfibrilador(opcional)
. Bateria embutida recarregável de alta energia (duas Horas mínimo)
. Programável para uso adulto, pediátrico, neonatal
. Central de monitorização com ou sem fio

	EQUIPO ODONTOLÓGICO
Possui duas pontas com conexão tipo borden para alta e baixa rotação, proporcionando compatibilidade com uma vasta gama de equipamentos (peças de mão) disponíveis no mercado.
A terceira ponta é dotada de uma seringa tríplice modelo SRT. A seringa tríplice SRT possui design arredondado (sem cantos vivos) e cabo em alumínio (super leve) proporcionando um excelente manuseio e fácil empunhadura.
O Módulo 03 Pontas possui também pedal pneumático de acionamento progressivo, proporcionando um melhor controle do acionamento e trabalhos mais precisos.
O reservatório de água tem capacidade máxima de 300ml.
Mangueiras inclusas. O modular sai de fábrica calibrado e regulado.
Pontas: 3 (2 borden e 1 seringa tríplice).
Pressão de trabalho da Alta Rotação = 35 lb/pol^2 (ajustável).
Pressão de trabalho do Micro motor = 45 lb/pol^2 (ajustável).
Não acompanha alta e baixa rotação, apenas seringa tríplice.
	Vent-Logos VLP-4000P
O VLP-4000P é um ventilador pulmonar mecânico, acionado pneumaticamente, ciclado a pressão. É indicado para ventilação assistida/controlada em procedimentos e transportes intra-hospitalar (CTIs e prontos-socorros) e extra-hospitalar (em ambulâncias e helicópteros) e na fisioterapia respiratória (IPPV). Projetado para ser utilizado em adultos e crianças (acima de 10kg). Utiliza um sistema de nebulização durante a fase inspiratória, independente do fluxo inspiratório ajustado, ocasionando uma nebulização eficiente mesmo com utilização de baixo fluxo. O circuito de via aérea utilizada no VLP-4000P é compatível com a grande maioria dos ventiladores utilizados em Terapia Intensiva. Opcionalmente poderá ser preparado para operar em salas de ressonância magnética. Nº de série 0100218
Funcionamento Sistema Seguro e Econômico               O fluxo de oxigênio que sai do nebulizador é liberado somente na fase inspiratória, o que elimina o desperdício de oxigênio. A válvula expiratória incorporada ao aparelho, permite a utilização do circuito de via aérea com conexões e especificações adotadas na maioria dos ventiladores, sendo facilmente adquiridos no mercado nacional. Possui válvula de segurança interna. Possui válvula estabilizadora de pressão interna, que impede variações dos parâmetros ajustados, dispensando o uso de válvula estabilizadora externa. Possui filtro para admissão de ar ambiente;                                     
Controles: Fluxo (Ti), Tempo Expiratório (Freqüência), Pressão Inspiratória (Volume), Esforço para Ventilação Assistida, Ciclo Manual,Válvula Liga/Desliga, FiO2, PEEP
Itens Inclusos: 01 Vent-Logos VLP-4000P, 01 Circuito de via aérea com micro-nebulizador (circuito); Manual do usuário,Certificado 5 anos de garantia.

	CADEIRA ODONTOLÓGICA
Cadeira para a acomodação do paciente durante o tratamento odontológico, com movimentos automáticos, acionada por moto-redutor de corrente contínua com partida gradual. Design arrojado, com linhas arredondadas, proporcionando visual moderno e harmonioso. Pedal integrado, unifica todos os comandos de pé, permitindo acionamentos da cadeira, equipo, unidade de água e refletor. Diferenciado com o seu sistema chip-blower, que permite a liberação do fluxo de ar com a turbina parada (função jato de ar). Possui duas opções de pedais para serem adaptados a cadeira. Opção 1: Comunicação através de cabo. Opção 2: Comunicação sem fio "wireless" (opcional). Movimentos sincronizados entre o encosto e o assento. No final do curso de descida do encosto permite a posição de Trendelemburg (posição adotada onde as pernas e bacia ficam em um nível mais elevado que o tórax e a cabeça). Dotada de dispositivo de segurança anti-esmagamento dos membros inferiores. Encosto curvo envolvente, que além de proporcionar conforto ao paciente, permite maior aproximação ao campo operatório. Praticidade na remoção do encosto do torax, facilitando à limpeza e desinfecção, através do sistema Easy-Fix. Encosto de cabeça anatômico, removível, bi-articulável e com regulagem de altura, com movimentos anterior, posterior e longitudinal. Apoio cervical (opcional), proporciona maior conforto ao paciente. Assento fixado em estrutura tubular de aço escamoteável, facilita o acesso em casos de manutenção e limpeza. Base com desenho ergonômico, construída em aço, protegida por debrun antiderrapante. Possui 2 furos que permite a fixação da cadeira no piso. Estrutura em aço com tratamento superficial através de nanotecnologia. Pintura lisa de alto brilho à base de epóxi, polimerizada em estufa a 250ºC, resistente a corrosão e materiais de limpeza. Possui exclusivo sistema de Massageador Robótico, com dois pontos de massagem (torax e assento), com 3 programações (Wave, Continuous e Pulse) com ajuste de velocidade e intensidade através de controle manual. O massageador proporciona grande conforto ao paciente, relaxando-o durante os procedimentos, além de ser mais um diferencial de luxo. Apoio do braço fixo com acabamento arredondado, dispensa movimentação e facilita a limpeza e desinfecção. Segundo braço (escamoteável), com dispositivo acionado através do painel de controle do equipo, que permite controlar a movimentação do braço "queda" facilitando o acesso do paciente e aumentando a produtividade do profissional. Estofamento amplo, com apoio lombar, montado sobre estrutura rígida recoberta com poliuretano injetado de alta resistência, revestido com material laminado, sem costura, atóxico e anti-chamas. Caixa de ligação, construída em polietileno de alto impacto e cantos arredondados (opcional). Para garantir um funcionamento seguro de seu equipamento, utilize somente as configurações de montagem (Cadeira, Equipo, Unidade de Água e Refletor) fornecidas pela Revenda / Assistência Técnica Autorizada Gnatus. Sistema da qualidade EN ISO 9001/2000 e EN ISO 13485/2003, assegurando que os produtos sejam produzidos dentro de procedimentos padronizados. Produtos fabricados de acordo com a resolução RDC 59/00 - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.
	BALANÇA ANTROPOMETRICA
· Nº de série 0419
Balança Digital Adulto Antropometrica 200kg, Modelo W200 A, Inmetro Welmy, Welmy

 


	AUTOCLAVE
Capacidade: 21 litros;
Material da câmara: Aço inox;
Consumo elétrico: 623 Watts/hora;
Potência: 1.600 Watts;
Tensão: Bivolt automático (127V e 220V);
Frequência: 50/60 Hz;
Dimensões externas da autoclave: 38 x 38 x 59 cm (L x A x P);
Dimensões da câmara: 24,6 x 45,2 cm (D x P);
Peso Líquido: 22,2 Kg;
Peso Bruto: 25,5 Kg;
Faixa de temperatura de trabalho: 15ºC à 40ºC;
Altitude de trabalho adequada: Até 3500 metros;
Garantia: 2 anos (Contra defeito de fabricação);
Registro no INMETRO;
Registro na ANVISA.



	BALANÇA INFANTIL
· Nº de série 033915
· Ano fabricação 2019
Balança Pediátrica Digital Baby Care com Capa ELP-25BBC Balmak


	DESTILADOR
Câmara de destilação construída em aço inoxidável;
Capacidade em gerar 1 Litro de água destilada por hora;
Sua câmara de aquecimento possui serpentinas de condensação fabricadas em aço inoxidável 304 de alto grau;
Acompanha recipiente para coleta de água destilada produzido em plástico de alta qualidade, a tampa e a alça são feitas de polipropileno de grau alimentício;
Muito fácil de usar: Para obter água destilada é só abastecer a câmara de destilação e pressionar o botão iniciar.
A destiladora desligará automaticamente ao final do ciclo;
Design compacto leve, ótimo para uso doméstico e médico;
Desenvolvida para durar;
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA;
Potência: 750W;
Alimentação elétrica em 220V;
Garantia: 1 ano.
	AUTOCLAVE 60 LITROS
O que é a autoclave horizontal analógica gravitacional normal box STERMAX?
A autoclave analógica¹ normal box é um equipamento de esterilização horizontal com câmara de parede simples, do tipo gravitacional, com geração de vapor na própria câmara e despressurização manual. Além disso, a autoclave horizontal analógica se caracteriza por: Capacidade: 60 L; Nº de série 121907; Ano fabricação 12/03/2020; Voltagem: 110 V; Potência: 2200 W; Frequência: 50/60 HZ; Temperatura de trabalho: 121ºC a 134ºC; Pressão de trabalho: 1 kgf/cm³ a 3 kgf/cm³; Câmara: Ø353 mm (diâmetro) x 58,50 cm (profundidade); Medidas: 45,25 (altura) x 74,60 (comprim.) x 49,70 (largura) cm;
Para que serve a autoclave horizontal analógica gravitacional normal box STERMAX?
A autoclave analógica normal box é indicada para o uso na esterilização de artigos para saúde, através da rápida transmissão de energia calórica, por meio do vapor da água, para os materiais dispostos na câmara de esterilização, promovendo a eliminação dos microorganismos presentes de forma eficiente e versátil. Dessa forma, a autoclave pode ser amplamente utilizada em: Consultórios médicos e odontológicos; Serviços de saúde individualizados; Serviços de estética; Serviços veterinários; Outros serviços de esterilização de pequeno porte. 
(¹): Autoclave analógica: apresenta manômetro e despressurização manual


	APARELHO DE ULTRASSOM COM JATO DE BICARBONATO
Filtro de ar com drenagem automática. Controle independente de fluxos de água e pó. Sistema de limpeza dos condutores de pó. Ultrassom com sistema piezoelétrico. -peça de mão removível e autoclavável. -alimentado externamente por uma rede de água e uma rede de ar comprimido. Reservatório interno para armazenamento de pó de bicarbonato de sódio. -dimensões Produto: 336mm x 180mm x 89mm. -frequência: 29 KHZ. Potência: 35w Bivolt.- Acompanha 3 Ponteiras Universais. - Garantia 12 meses. Registro ANVISA nº 80022400023Itens Inclusos: 1 Pedal de acionamento. 1 Mangueira Azul p/ alimentação do ar 01 Mangueira Preta p/ alimentação da água . 2 Conexões em T p/ ligação da água e ar .
	AUTOCLAVE 21 LITROS
· Fabricadas pela Stermax, empresa brasileira com 30 anos de história e +150 mil autoclaves vendidas;
· Produto com registro na Anvisa;
· Fabricado em conformidade com a norma internacional ISO:13485;
· Esterilização garantida por vapor saturado;
· Método consagrado e adotado em serviços médico-hospitalares em todo mundo;
· Garantia de 01 ano, com rede de assistências técnicas por todo o Brasil;
· Capacidades: 21 litros;
· Câmaras em aço inoxidável AISI 304 (com opção em AISI 316);
· Tensão Bivolt Automática;
· Digital microprocessada e painel com indicações visuais e sonoras;
· Secagem com porta aberta ou fechada e possibilidade de ciclos de secagem extra;
· Temperaturas de 121°C, 124°C, 127°C, 130°C e 134°C selecionáveis diretamente no painel;

	COMPRESSOR ODONTOLÓGICO
 Dimensões (CxLxA): 54,2x33x60cm.
- Peso Líquido: 30,5Kg.
- Peso Bruto com Embalagem: 37Kg.
- Alimentação: Monofásico 220v.
- Fluxo de Ar (vazão efetiva): 220 l/min. (7,8 pc/min.).
- Capacidade do Reservatório: 40 litros.
- Nível de Ruído: 54 dB(A)/1m.
- Pressão Máxima de Trabalho: 120psi (0,83 MPa).
- Potência (motor):1,20HP (850W).
- Frequência do Motor: 60Hz.
- Consumo de Energia: 0,85 KW/hora.
- Corrente Nominal: 6,6A (127V) / 3,8A (220V).
- Velocidade de Rotação do Motor: 1750Rpm.
- Número de Polos do Motor: 4.
- Número de Pistões (cabeçotes): 2.
- Número de Motores: 1.
* Capacidade:
- 2 consultórios com bomba de vácuo.
- 1 consultório sem bomba de vácuo.
* Tecnologia:
- Totalmente isento de óleo.
* Não necessita lubrificação.
* Reservatório:
- Capacidade de 40 litros.
- Com tratamento interno e externo antioxidante (pintura eletrostática).
- Possui aberturas laterais, para futuras inspeções.
- Reservatório de ar certificado pelo INMETRO (Selo Compulsório).
* Motor:
- Com 1,2 HP e dois cabeçotes.
- Novo modelo e design, com maior refrigeração e componentes internos confeccionados em cerâmica.
- Possui reduzido atrito interno, diminuindo consideravelmente o ruído e aumentando seu rendimento e vida útil.
* Silencioso:
- Novo motor, com maior tecnologia, possui reduzido nível de ruído: 54 dB(A).
* Dispositivo de Segurança:
- Pressostato com chave geral liga/desliga.
- Válvula de segurança.
* Dispositivo de alívio do excesso de pressão.
- Relé térmico (protetor de sobrecarga de tensão).
* Protege o motor contra quedas ou picos de tensão desligando-o automaticamente em casos de temperatura excessiva.
* Outras Características:
- Dois manômetros: um para verificar a pressão interna do reservatório e outro para a pressão de saída de ar.
- Filtro de ar com drenagem automática (retém a umidade do ar no interior do reservatório) e regulador de pressão de saída do ar.
- Registro para drenagem da umidade condensada no reservatório de acesso superior e fácil localização.
- Ventoinha de refrigeração no motor.
- Filtro de aspiração (entrada de ar no reservatório).
- Mangueira do motor metálica e flexível.
* Maior segurança na estanqueidade do ar e de grande vida útil.
- Válvula de alívio (solenoide) cuja função é a despressurização dos cabeçotes, fazendo com que o compressor trabalhe com menos esforço.
	RAIO X
· VMI Indústria e Comércio LTDA
· Nº SERIE: 0124-001-0601
· PESO:108
· MODELO: PLUS 500
· Reg.MS: 10238040019
 

	SELADORA 
- Suporte para papel grau cirúrgico com espaçamento regulável. 
- Regulagem de temperatura: permite ajuste para uma selagem segura e rápida.
- Cortador de papel tipo trilho: corta em ambos os sentidos.
-Corpo em aço inox que previne a corrosão. Fácil limpeza e desinfecção.
- Mais seguro de manusear.
- Resistências isoladas que eliminam o risco de queima de papel.
- Fechamento com alavanca manual com trava.
- Chave on/off com indicador luminoso.
- Chapa de apoio frontal desmontável - produto compacto e de fácil transporte.
Especificações Técnicas: Modo de Operação: Contínua.
Tensão de Alimentação: 220 V.
Frequência: 50/60 Hz.
Potência por resistência: 250 W.
Potência: 460 VA.
Corrente normal: 4,5 A.
Fusíveis: 2,5 A.
Área de selagem: 260 mm.
Largura de selagem: 10 mm.
Suporte para rolos (comprimento máximo): 275 mm.
Temperatura (sistema de aquecimento): 0 a 300 ºC - com protetor contra altas temperaturas atuando até 220 ºC.
Peso líquido: 6,40 kg.
Peso bruto: 8,26 kg.
	

	
	



Assinatura do Representante Legal

ANEXO VII

EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0006/2024 – FMS
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0024/2024 FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0002/2024 FMS

MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº	___/2024

MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rod. SC 452 – KM 24, nº 1551, Centro, CEP nº 89618-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.996.104/0001-04, representado neste ato pela Prefeita SONIA SALETE VEDOVATTO no uso de suas atribuições, RESOLVE, Registrar os Preços da empresa: ......... pessoa jurídica de direito privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr (a). ........., doravante denominado FORNECEDOR, para aquisição do objeto descrito a seguir, sujeitando-se as partes às determinações contidas nesta Ata, bem como na Lei Federal nº 14.133/21, Lei complementar nº 123/06 e demais legislações atinentes à matéria, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.

1.  DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DE CONSUMO 
10.13 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS,INSTALADOS NAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO E NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DA SALETE COM FORNECIMENTO DE PEÇAS de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas condições previstas no Edital.
1.1 , conforme especificações constantes no Edital de Pregão Eletrônico nº 0000/2024 e seus Anexos.
1.2  - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços a estimativa de consumo é a seguinte: 
.................... 
1.3 - Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços de fornecimento, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.4 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
1.4.1 - Os preços registrados que sofrerem recomposição não deverão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
1.4.2- O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico- financeiro do contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).
1.4.2.1 - Ao solicitar reajuste ou recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico- financeiro do contrato, além do requerimento e documentação de comprovação a empresa deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista atualizados e vigentes.
1.5 - Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 1.4.1.
1.6 - Os preços registrados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou por outro que venha a substituí-lo.
2.  DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) Edital de Pregão Eletrônico nº 000/2024 e seus Anexos;
b) Proposta de Preços da licitante.
2.2  - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto.

3. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
3.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
3.5. O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;
3.7.2 - No caso de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato das solicitações, ou;
3.7.3. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 7. 
3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
3.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
3.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e será disponibilizada nos sistemas pertinentes.
3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
3.12.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
4.  DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - Após a entrega dos objetos autorizados, a fornecedora deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente.
4.1.1  - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela fornecedora, das obrigações assumidas.
4.1.2 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues.
4.1.3 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à fornecedora para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.
4.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.
4.3 - O pagamento será creditado em nome da fornecedora, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada.
4.4 - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e normais pertinentes.
4.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a fornecedora enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.
4.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.7 - Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço, as despesas decorrentes correrão por conta do orçamento 2024/2025. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida constará na Autorização de Fornecimento emitida pelo Município.
4.8 - Os preços registrados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou por outro que venha a substituí-lo.

5.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1.São requisitos deste Registro de Preços, sendo de total responsabilidade da empresa o    cumprimento uma série de responsabilidades para garantir a qualidade, a segurança e a conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes;
5.2. A manutenção deve sempre ser executada por pessoal capacitado e com peças genuínas, seguindo as orientações definidas no manual do fabricante do equipamento;
5.3. A Hora técnica para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva compreende a manutenção de todas as partes que o compõe, sendo partes elétrica, mecânica, digital, etc.;
5.4. A empresa deve dar garantia das peças e acessórios instalados e os serviços prestados no mínimo pelo prazo legal;
5.5. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva (hora técnica) de acordo com as melhores técnicas e com pessoal qualificado;
5.6. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de contato;
5.7. Informar o Município da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, 
prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas para corrigir a situação;
5.8. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, informações quanto aos serviços realizados;
5.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Administração Pública Municipal;
5.10. Os serviços de manutenção deverão ser realizados, em regra, no local onde está instalado o equipamento, sendo que, só poderão ser retirados para manutenção preventiva ou corretiva na sede da contratada, mediante autorização prévia do contratante, caso não seja possível o conserto no local onde está instalado, devendo, nestes casos, a contratada oferecer o serviço de remoção gratuita dos equipamentos, entre o local de utilização e os locais que devam ser levados para manutenção, bem como devendo realizar a devolução do equipamento consertado no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da autorização do serviço.
5.11. A CONTRATADA será responsável por realizar a instalação e/ou desinstalação, ou seja, montagem e/ou desmontagem, dos Equipamentos, sempre que necessário;
5.12. Fornecer as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão de obra, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
5.13.  Manter durante a execução do objeto contratado as condições de habilitação e qualificações necessárias para contratar com a Administração Pública, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas;
5.14.  Os equipamentos submetidos aos serviços de manutenção corretiva e preventiva deverão ser liberados ou entregues devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços;
5.15. Emitir ao fim do chamado e das visitas, relatórios pormenorizados, que deverão ser compilados e anexados a nota fiscal para fins de liquidação;
5.16. Para todo Atendimento deverá ser feito um documento de Atendimento Técnico, que deverá ser entregue a CONTRATANTE, constando no mínimo as seguintes informações: 

a) Identificação do Equipamento; 
b) Data e Hora do Início e Final do Atendimento Técnico; 
c) Descrição do(s) problemas(s) encontrado(s); 
d) Descrição do(s) serviço(s) executado(s); 
e) Descrição de eventual(ais) pendência(s); 
f) Descrição de eventual(ais) peça(s) aplicadas(s); 
g) Status do Equipamento após o Atendimento Técnico; 
h) Nome/Assinatura do Responsável pelo Atendimento Técnico; 
i) Nome/Assinatura do Responsável pela Unidade Municipal;

5.17. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços e produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência e/ou Autorização de Fornecimento;
5.18. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.19. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende as ações destinadas a prevenir ocorrência de falhas, evitando futuras quebras, provocadas pelo desgaste natural de peças proporcionando maior rendimento e durabilidade, além de contribuir também para o prolongamento da vida útil dos equipamentos.
5.20. A MANUTENÇÃO CORRETIVA é uma intervenção não previamente planejada, onde realiza-se um conjunto de ações destinada a corrigir uma falha ou degradação de um equipamento, em função do desgaste natural, decorrente de utilização incorreta, de defeitos técnicos e em decorrência de fatores externos.

5.21. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, MATERIAIS E ACESSÓRIOS: 
a) Sobre o conceito de peças/acessórios subtende-se toda e qualquer peça/acessório necessário para reparar um equipamento e fazer com que este desempenhe a função para a qual foi concebido. 

b) A CONTRATADA deverá efetuar a reposição de peças e acessórios novos e originais, com preços 
praticados pelo fabricante do equipamento, os quais deverão ser compatíveis com o preço praticado pelo representante no mercado local, sendo vedado o uso de peças/acessórios recondicionados, recicladas, enfim, provenientes de reutilização de material já empregado, com exceção de eventuais casos formalmente autorizados pela CONTRATANTE por motivos de cessação da produção por exemplo; 

c) Quando a CONTRATADA julgar necessário o emprego de peça/acessório, esta deverá indicar a 
necessidade (justificativa) de aplicação de peça/acessório para a CONTRATANTE e enviar orçamento prévio; 

d) Verificada a necessidade de aplicação da(s) peça(s)/acessório(s) indicado(s) pela CONTRATADA, com a apresentação do orçamento prévio pela CONTRATADA, a CONTRATANTE não está obrigada a aceitá-lo nos casos em que este se mostrar superior ao valor praticado no mercado, ocasião em que poderá a CONTRATANTE realizar orçamentos complementares para verificação do preço orçado pela CONTRATADA, a qual deverá adequar os valores. 

e) A CONTRATANTE deverá aprovar formalmente a aplicação das peças/acessórios referente aos 
orçamentos apresentados. 

f) Aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela Contratada, nos moldes descritos acima, será autorizada a substituição e pagamento das mesmas. 

g) Para o pagamento quanto ao fornecimento de materiais, peças, acessórios, a CONTRATADA deverá apresentar a competente nota fiscal de aquisição destes itens, assim como deverá ser encaminhada informação do período de garantia do produto.

5.22- Após o encaminhamento e o recebimento por parte da empresa da autorização de fornecimento, os serviços  nela relacionados deverão ser realizados no prazo máximo de até 24(vinte e quatro) horas, nos locais por ela indicados e em horário de expediente.
5.23 - Fica aqui estabelecido que os produtos e/ou serviços serão recebidos:
6. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;
7. Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos produtos e/ou serviços entregues e a consequente aceitação final.
7.24 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.
7.25 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos serviços e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a fornecedora a promover as devidas substituições e correções.
7.26 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, notificada a fornecedora que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital e na Lei.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA E DO MUNICÍPIO
8.1 - Constituem obrigações da FORNECEDORA:
a) Providenciar o fornecimento dos produtos e/ou serviços, nos endereços indicados na autorização de fornecimento, conforme solicitações por parte da Secretaria Requisitante, obedecendo os prazos e exigências estabelecidos no edital e seus anexos.
b) Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos e/ou serviços.
c) Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal responsável designado pelo recebimento dos produtos e/ou serviços.
d) Emitir e entregar as Notas Fiscais correspondentes no valor pactuado, juntamente com os produtos e/ou serviços para conferência, atesto e pagamento.
e) Manter durante toda a vigência das obrigações assumidas as condições de regularidade e habilitação exigidas na licitação.
f) Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, na entrega dos produtos e/ou serviços, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o contratante de todas e quaisquer reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir.
g) Substituir, sempre que exigido pelo contratante e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público.
h) Reparar, corrigir e substituir, refazer às suas expensas, no total ou em parte, os produtos e/ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos produtos e/ou serviços e não transferir para o contratante a responsabilidade pelo pagamento dos mesmos.
j) Não terceirizar e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia e expressa anuência do contratante.

8.2 - Constituem obrigações do MUNICÍPIO:
a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos e/ou serviços, atestar nas notas fiscais a efetiva entrega e recebimento em conformidade com a proposta de preços da fornecedora, o edital e seus anexos.
b) Efetuar os pagamentos a fornecedora nos termos do edital e seus anexos.
c) Aplicar a fornecedora as penalidades cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas.
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela fornecedora.
e) Rejeitar, no todo ou em parte os produtos e/ou serviços fornecidos, se estiverem em desacordo com as especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da fornecedora.
f) Emitir autorização para o fornecimento dos produtos e/ou serviços e encaminhá-la à fornecedora.
g) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.
h) Comunicar à fornecedora todas as irregularidades observadas durante a entrega dos produtos e/ou execução dos serviços e exigir o cumprimento das obrigações assumidas.

9.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - O Município poderá cancelar o Registro dos(as) fornecedora(s) e o Registro de Preços, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
c) Quando a empresa der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
e) Quando não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de indeferimento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; 
f) Quando não cumprir por mais de 3 (três) vezes consecutivas ou alternadamente o prazo estabelecido para entrega dos materiais/execução dos serviços decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
g) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial; 
h) Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
i) Em caso de não providenciar a entrega/execução ou providenciar com mais de 10 dias de atraso, sem apresentar justificativa ou apresentando, a Administração não aceitar a justificativa;
j) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021;
k) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
l) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
m) se não houver êxito nas negociações, na forma dos itens 22.4.1.2 e 22.4.5.1
9.2 - Na hipótese prevista na alínea “j”, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.3 - O cancelamento do registro nas hipóteses acima previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.4 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
10.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
10.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
10.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
10.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
10.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
10.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 8.1. 
Dos limites para as adesões 
10.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
10.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
10.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 8.7. 
10.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 8.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
10.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

11. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
11.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
11.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
11.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no regulamento do Registro de Preços. 
11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
11.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

12. DAS PENALIDADES
12.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação em relação a Ata de Registro de Preços, em especial as infrações contidas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a EMPRESA sujeita às seguintes sanções:
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos;
c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 14.133/2021;
d)  multa:
1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
12.2  - A aplicação das sanções previstas nesta Ata, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.
12.3  - Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).
12.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação.
12.4.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo MUNICÍPIO a EMPRESA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
12.4.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5  - O MUNICÍPIO deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021).
12.6  - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.7  - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da EMPRESA, devidamente comprovada.

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
13.1 - A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a perfeita execução dos serviços ou entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 14.133/2021).
13.1.1 – A fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pela servidora ELIZETE DOS SANTOS 
13.1.2 – A gestão da Ata de Registro de Preços será realizada pelos servidores nomeados pelo Decreto Municipal nº 17/2024. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - A fornecedora assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução/fornecimento do objeto, isentando o Município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência deste. 
14.2 - Aplicam-se à execução desta Ata de Registro de Preços e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133/21, Lei Federal nº 14.133/21, Lei complementar nº 123/06 e demais legislações atinentes à matéria, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.
14.3 - A Ata de registro de Preços poderá originar Termo Contratual ou instrumentos hábeis de contratação tais como: Carta Contrato, Nota de empenho de Despesa, Autorização de Fornecimento, Ordem de Execução de Serviço, ou outro documento equivalente.
14.4 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Município, a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir independentemente da estimativa de consumo indicada na presente Ata.
14.5 - Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
15. DO FORO
15.1  - As partes elegem o Foro da Comarca de Fraiburgo/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais    privilegiado que seja.
E, assim, por estarem justas e compromissadas, as partes, por seus representantes legais, assinam a presente Ata de Registro de Preços. 




Monte Carlo(SC), 	    de 	de 2024.



	_______________________
SONIA SALETE VEDOVATTO
Prefeita Municipal
	________________________
FORNECEDOR

















































ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 0000/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0000/2024
REGISTRO DE PREÇOS Nº 0000/2024

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	Item do TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	x
	Especificação
	Marca
	Modelo
	Unid.
	Quant. Máxima
	Quant. Mínima
	Valor Unit.
	Prazo, garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	




Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item do TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	x
	Especificação
	Marca
	Modelo
	Unid.
	Quant. Máxima
	Quant. Mínima
	Valor Unit.
	Prazo, garantia ou validade
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